
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.422.976 - PR (2013/0371055-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE PRUDENTÓPOLIS 
ADVOGADO : GENILSON PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : RGK CONSTRUÇÕES, MONTAGENS E EMPREENDIMENTOS 

LTDA 
ADVOGADO : LEONARDO SPERB DE PAOLA E OUTRO(S)

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ISS. 
MATERIAL EMPREGADO NA CONSTRUÇÃO CIVIL. DEDUÇÃO DA 
BASE DE CÁLCULO. OBSERVÂNCIA DO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL 603.497/MG. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O STF, no julgamento do recurso extraordinário 603.497/MG, realizado em 
16.09.2010, com repercussão geral reconhecida, passou a reconhecer a legalidade da 
dedução do custo dos materiais empregados na construção civil da base de cálculo 
do imposto sobre serviços (ISS). 
2. Examinando-se o sistema de informações processuais do Supremo Tribunal 
Federal, verifica-se que, não obstante o Pleno daquela Corte tenha reconhecido, por 
maioria, a existência de repercussão geral no RE 603.497/RS, tal recurso 
extraordinário foi provido, por decisão monocrática da Relatora (Min. Ellen Gracie), 
havendo a interposição de agravo regimental, o qual se encontra pendente de 
julgamento.
3. Não obstante esse fato, a Segunda Turma, no julgamento do AgRg no AREsp 
224.211/SP, realizado no dia 15/12/2015, de relatoria do Ministro Humberto Martins, 
firmou entendimento pela desnecessidade de aguardar o julgamento pelo pleno do 
STF, firmando o entendimento de que é legal a dedução dos custos dos materiais 
empregados na construção civil da base de cálculo do imposto sobre serviços. 
4. Assim, "Alinhada à orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal, a 
jurisprudência desta Corte reconhece a legalidade da dedução do custo dos 
materiais empregados na construção civil da base de cálculo do imposto sobre 
serviços (ISS)" (AgRg no EAREsp 113.482/SC, Primeira Seção, Rel. Min. Diva 
Malerbi, Desembargadora convocada do TRF da 3ª Região, DJe 12/3/13). 
5. Não obstante tenha me alinhado ao entendimento dos demais Ministros que 
integram a Primeira Seção/STJ, ressalvo o meu ponto de vista pessoal, no sentido da 
necessidade de sobrestamento dessa matéria até que haja pronunciamento do Pleno 
do Supremo Tribunal Federal acerca do tema.
6. Agravo regimental não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região), os 
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Srs. Ministros Humberto Martins (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Brasília (DF), 04 de fevereiro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.422.976 - PR (2013/0371055-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE PRUDENTÓPOLIS 
ADVOGADO : GENILSON PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : RGK CONSTRUÇÕES, MONTAGENS E EMPREENDIMENTOS 

LTDA 
ADVOGADO : LEONARDO SPERB DE PAOLA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental apresentado pelo Município de Prudentópolis contra 

decisão monocrática sintetizada na seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ISS. MATERIAL EMPREGADO NA 
CONSTRUÇÃO CIVIL. DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. OBSERVÂNCIA 
DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL 
603.497/MG. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL AO 
QUAL SE NEGA SEGUIMENTO. 

O agravante sustenta, em suma, que a matéria decidida no RE 603.497/MG não possui, 

ainda, eficácia vinculante, pois pendente de agravo regimental. Afirma a dedução dos matérias de 

construção da base de cálculo do ISS somente é possível em relação aos materiais produzidos 

pelos prestador fora da obra. Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação 

colegiada da controvérsia ou o sobrestamento até o julgamento em definitivo do RE 603.497 no 

STF. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.422.976 - PR (2013/0371055-8)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ISS. 
MATERIAL EMPREGADO NA CONSTRUÇÃO CIVIL. DEDUÇÃO DA 
BASE DE CÁLCULO. OBSERVÂNCIA DO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL 603.497/MG. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O STF, no julgamento do recurso extraordinário 603.497/MG, realizado em 
16.09.2010, com repercussão geral reconhecida, passou a reconhecer a legalidade da 
dedução do custo dos materiais empregados na construção civil da base de cálculo 
do imposto sobre serviços (ISS). 
2. Examinando-se o sistema de informações processuais do Supremo Tribunal 
Federal, verifica-se que, não obstante o Pleno daquela Corte tenha reconhecido, por 
maioria, a existência de repercussão geral no RE 603.497/RS, tal recurso 
extraordinário foi provido, por decisão monocrática da Relatora (Min. Ellen Gracie), 
havendo a interposição de agravo regimental, o qual se encontra pendente de 
julgamento.
3. Não obstante esse fato, a Segunda Turma, no julgamento do AgRg no AREsp 
224.211/SP, realizado no dia 15/12/2015, de relatoria do Ministro Humberto Martins, 
firmou entendimento pela desnecessidade de aguardar o julgamento pelo pleno do 
STF, firmando o entendimento de que é legal a dedução dos custos dos materiais 
empregados na construção civil da base de cálculo do imposto sobre serviços. 
4. Assim, "Alinhada à orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal, a 
jurisprudência desta Corte reconhece a legalidade da dedução do custo dos 
materiais empregados na construção civil da base de cálculo do imposto sobre 
serviços (ISS)" (AgRg no EAREsp 113.482/SC, Primeira Seção, Rel. Min. Diva 
Malerbi, Desembargadora convocada do TRF da 3ª Região, DJe 12/3/13). 
5. Não obstante tenha me alinhado ao entendimento dos demais Ministros que 
integram a Primeira Seção/STJ, ressalvo o meu ponto de vista pessoal, no sentido da 
necessidade de sobrestamento dessa matéria até que haja pronunciamento do Pleno 
do Supremo Tribunal Federal acerca do tema.
6. Agravo regimental não provido.

 
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Busca o agravante afastar a decisão que aplicou o óbice da Súmula 83/STJ. 

O recurso não merece prosperar. 

Inicialmente cumpre esclarecer que a jurisprudência do STJ era pacífica no sentido de 

que: " em se tratando de empresas do ramo de construção civil, a base de cálculo do ISS é 
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o custo integral do serviço, não sendo admitida a dedução do montante relativo às 

subempreitadas e aos materiais utilizados na obra" (AgRg no Ag 1.257.286/RS, Rel. Min. 

BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, DJe 8/6/10).

Todavia, o STF, no julgamento do recurso extraordinário 603.497/MG, realizado em 

16.09.2010, com repercussão geral reconhecida, passou a reconhecer a legalidade da dedução do 

custo dos materiais empregados na construção civil da base de cálculo do imposto sobre serviços 

(ISS). 

Examinando-se o sistema de informações processuais do Supremo Tribunal Federal, 

verifica-se que, não obstante o Pleno daquela Corte tenha reconhecido, por maioria, a existência 

de repercussão geral no RE 603.497/RS, tal recurso extraordinário foi provido, por decisão 

monocrática da Relatora (Min. Ellen Gracie), havendo a interposição de agravo regimental, o qual 

se encontra pendente de julgamento.

Não obstante esse fato, a Segunda Turma, no julgamento do AgRg no AREsp 

224.211/SP, realizado no dia 15/12/2015, de relatoria do Ministro Humberto Martins, firmou 

entendimento pela desnecessidade de aguardar o julgamento pelo pleno do STF, firmando o 

entendimento de que é legal a dedução do custo dos materiais empregados na construção civil da 

base de cálculo do imposto sobre serviços,em acórdão que restou assim ementado: 

TRIBUTÁRIO. ISSQN. CONSTRUÇÃO CIVIL. BASE DE CÁLCULO. 
ABATIMENTO DO VALOR DOS MATERIAIS UTILIZADOS NA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO VOLTADO PARA A CONSTRUÇÃO CIVIL. POSSIBILIDADE. 
ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRECEDENTES. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESNECESSIDADE.  

"Após o julgamento do RE nº 603.497, MG, a jurisprudência do Tribunal 

passou a seguir o entendimento do Supremo Tribunal Federal quanto à 

legalidade da dedução do custo dos materiais empregados na construção 

civil da base de cálculo do imposto sobre serviços, incluído o serviço de 

concretagem. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 409.812/ES, 
Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/04/2014.)  
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 224.211/SP, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgamento realizado no dia 15/12/2015) 

Nesse sentido, a jurisprudência do STJ vem manifestando no seguinte sentido: 

"Alinhada à orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal, a jurisprudência desta 

Corte reconhece a legalidade da dedução do custo dos materiais empregados na 
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construção civil da base de cálculo do imposto sobre serviços (ISS)" (AgRg no EAREsp 

113.482/SC, Primeira Seção, Rel. Min. Diva Malerbi, Desembargadora convocada do TRF da 3ª 

Região, DJe 12/3/13). A propósito os seguintes precedentes das Turmas que integram a Primeira 

Seção: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. ISS. SERVIÇOS DE 
CONCRETAGEM. MATERIAIS EMPREGADOS. DEDUÇÃO DA BASE DE 
CÁLCULO. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO EMBARGADO EM SINTONIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DA PRIMEIRA SEÇÃO. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 168/STJ.

1. Acórdão embargado que admitiu a possibilidade de dedução, da base de 

cálculo do ISS, do valor do serviço de concretagem prestado na construção 

civil, com fundamento no que foi decidido pelo Pretório Excelso, por ocasião 

do julgamento do  RE 603.497/MG, de relatoria da Ministra Elen Gracie.
2. Estando o acórdão embargado em conformidade com a orientação 
jurisprudencial da Primeira Seção, incide, na espécie, o óbice de conhecimento 
estampado na Súmula 168/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EREsp 1360375/ES, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/12/2014, DJe 16/12/2014) (grifou-se) 

TRIBUTÁRIO. CONSTRUÇÃO CIVIL. ISS. BASE DE CÁLCULO MATÉRIA 
RECONHECIDA EM REPERCUSSÃO GERAL PELO STF. PRECEDENTES.

1. "Alinhada à orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal, a 

jurisprudência desta Corte reconhece a legalidade da dedução do custo dos 

materiais empregados na construção civil da base de cálculo do imposto 

sobre serviços (ISS)" (AgRg no EAREsp 113.482/SC, Primeira Seção, Rel. 

Min. Diva Malerbi, Desembargadora convocada do TRF da 3ª Região, DJe 

12/3/2013).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 182.462/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 11/12/2014) (grifou-se)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL. MATERIAIS DEDUZIDOS DA BASE 
DE CÁLCULO DO ISS. MATÉRIA RECONHECIDA EM REPERCUSSÃO 
GERAL PELO STF. PRECEDENTES. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. Após oscilações no entendimento, alinhada à orientação firmada pelo 

STF no recurso extraordinário n. 603.497/MG, a jurisprudência do STJ 

reconhece a legalidade da dedução do custo dos materiais empregados na 

construção civil da base de cálculo do imposto sobre serviços (ISS). 

Precedente mais recente: AgRg no AREsp 409.812/ES, Rel. Ministro Ari 

Pargendler, Primeira Turma, DJe 11/04/2014.
2. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1217401/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 26/05/2014) (grifou-se)
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TRIBUTÁRIO. ISSQN. CONSTRUÇÃO CIVIL. CONCRETAGEM. DEDUÇÃO 
DA BASE DE CÁLCULO. 

Após o julgamento do RE nº 603.497, MG, a jurisprudência do Tribunal 

passou a seguir o entendimento do Supremo Tribunal Federal quanto à 

legalidade da dedução do custo dos materiais empregados na construção 

civil da base de cálculo do imposto sobre serviços, incluído o serviço de 

concretagem. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no AREsp 409.812/ES, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 01/04/2014, DJe 11/04/2014)  (grifou-se)

TRIBUTÁRIO. CONSTRUÇÃO CIVIL. MATERIAIS DEDUZIDOS DA BASE 
DE CÁLCULO DO ISS. MATÉRIA RECONHECIDA EM REPERCUSSÃO 
GERAL PELO STF. PRECEDENTES.

1. "Alinhada à orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal, a 

jurisprudência desta Corte reconhece a legalidade da dedução do custo dos 

materiais empregados na construção civil da base de cálculo do imposto 

sobre serviços (ISS)" (AgRg no EAREsp 113.482/SC, Primeira Seção, Rel. 

Min. DIVA MALERBI, Desembargadora convocada do TRF da 3ª Região, 

DJe 12/3/13).
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 429.740/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 17/12/2013)  (grifou-se)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. ISS. CONSTRUÇÃO CIVIL. DEDUÇÃO DE 
VALORES REFERENTES A SUBEMPREITADA E AOS MATERIAIS 
EMPREGADOS NA OBRA. BASE DE CÁLCULO QUE ABRANGE APENAS O 
VALOR DO SERVIÇO. PRECEDENTE DA SUPREMA CORTE. RE 
603.497/MG. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA EMPRESA 
CONTRIBUINTE ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES, PARA DAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1.   A teor do disposto no art. 535, incisos I e II do CPC, os Embargos de 
Declaração destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou eliminar 
contradição existente no julgado, o que não se verifica na hipótese.
2.   Excepcionalmente o Recurso Aclaratório pode servir para amoldar o julgado à 
superveniente orientação jurisprudencial do Pretório Excelso, quando dotada de 
efeito vinculante, em atenção à instrumentalidade das formas, de modo a garantir 
a celeridade e a eficácia da prestação jurisdicional e a reverência ao 
pronunciamento superior, hipótese apresentada nos presentes autos.

3.   Com efeito, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso 

Extraordinário 603.497/MG, realizado em 16.09.2010, com repercussão 

geral reconhecida, firmou entendimento no sentido de que é possível 

deduzir da base de cálculo do ISS o valor dos materiais utilizados na 

prestação de serviço de construção civil.
4.   Embargos de Declaração da empresa contribuinte acolhidos, com efeitos 
modificativos, para dar provimento ao Recurso Especial, a fim de admitir a 
subtração da base de cálculo do ISSQN do montante referente às subempreitadas 
e aos materiais aplicados no serviço de construção civil. 
(EDcl no AgRg no REsp 1189255/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 05/11/2013)  

(grifou-se)
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TRIBUTÁRIO. ISS. CONSTRUÇÃO CIVIL. CONCRETAGEM. MATERIAL 
EMPREGADO. DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. POSSIBILIDADE. RE 
603.497/MG, REL. MIN. ELLEN GRACIE (DJE 16.09.2010).
1 O STF, em Recurso Extraordinário em que reconhecida a repercussão geral 
(RE 603.497/MG, Rel. Min. Ellen Gracie), firmou entendimento no sentido da 
possibilidade da dedução da base de cálculo do ISS do material empregado na 
construção civil.

2. "Alinhada à orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal, a 

jurisprudência desta Corte reconhece a legalidade da dedução do custo dos 

materiais empregados na construção civil da base de cálculo do imposto 

sobre serviços (ISS)" (AgRg no EAREsp 113.482/SC, Primeira Seção, Rel. 

Min. Diva Malerbi, Desembargadora convocada do TRF da 3ª Região, DJe 

12.3.13).
3. Agravo Regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1360375/ES, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 13/09/2013)  (grifou-se)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ISS. MATERIAIS EMPREGADOS NA CONSTRUÇÃO CIVIL. DEDUÇÃO DA 
BASE DE CÁLCULO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STF E DO STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Alinhada à orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal, a jurisprudência 
desta Corte reconhece a legalidade da dedução do custo dos materiais 
empregados na construção civil da base de cálculo do imposto sobre serviços 
(ISS)"  (AgRg no EAREsp 113.482/SC, Primeira Seção, Rel. Min. DIVA 
MALERBI, Desembargadora convocada do TRF da 3ª Região, DJe 12/3/13).
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1410246/PB, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/04/2013, DJe 19/04/2013)

Não obstante tenha me alinhado ao entendimento dos demais Ministros que integram a 

Primeira Seção/STJ, ressalvo o meu ponto de vista pessoal, no sentido da necessidade de 

sobrestamento dessa matéria até que haja pronunciamento do Pleno do Supremo Tribunal Federal 

acerca do tema.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0371055-8 REsp 1.422.976 / PR

Números Origem:  00005982120118160139  201200072511  592011  598212011  5982120118160139  9463489  
946348901

PAUTA: 04/02/2016 JULGADO: 04/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE PRUDENTÓPOLIS
ADVOGADO : GENILSON PEREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : RGK CONSTRUÇÕES, MONTAGENS E EMPREENDIMENTOS LTDA
ADVOGADO : LEONARDO SPERB DE PAOLA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS / Imposto sobre Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE PRUDENTÓPOLIS
ADVOGADO : GENILSON PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : RGK CONSTRUÇÕES, MONTAGENS E EMPREENDIMENTOS LTDA
ADVOGADO : LEONARDO SPERB DE PAOLA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região), os 
Srs. Ministros Humberto Martins (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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